
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 204.715 - SP (2011/0091121-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : JOSÉ LUIZ ZILLI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MANOEL MESSIAS DOS SANTOS JUNIOR (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO. CÁLCULO DA 
PENA. PRÉVIA ORDEM INDEFERIDA LIMINARMENTE POR 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CONHECIMENTO DO SUPOSTO 
CONSTRANGIMENTO NESTA SEDE. INVIABILIDADE. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. INCURSÃO NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
DESNECESSIDADE. CABIMENTO DO WRIT. CONCESSÃO PARCIAL 
DA ORDEM. DETERMINAÇÃO DE APRECIAÇÃO DO MÉRITO DA 
ANTERIOR IMPETRAÇÃO.
1. A esta Corte compete apreciar os supostos constrangimentos ilegais 
oriundos de decisões provenientes de Tribunais de Justiça ou Cortes Regionais 
Federais. In casu, tendo o Sodalício de origem indeferido liminarmente a 
prévia ordem, sem adentrar ao mérito, não é possível a este Pretório conhecer 
das alegações, sob pena de indevida supressão de instância.
2. É assente neste Superior Tribunal o entendimento de que a existência de 
recurso próprio não configura óbice à apreciação de questões exclusivamente 
de direito na via do habeas corpus, desde que a análise da legalidade do ato 
coator prescinda de incursão na matéria fático-probatória. 
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, em menor 
extensão, para determinar ao Tribunal de origem que julgue o mérito do prévio 
writ.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do habeas corpus, expedindo, contudo, ordem de ofício, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Vasco 
Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) e Haroldo Rodrigues (Desembargador 
convocado do TJ/CE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 22 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 204.715 - SP (2011/0091121-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : JOSÉ LUIZ ZILLI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MANOEL MESSIAS DOS SANTOS JUNIOR (PRESO)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

MANOEL MESSIAS DOS SANTOS JÚNIOR, apontando como autoridade coatora o 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Habeas Corpus n.º 0004229-23.2011.8.26.0000).

Narra a impetração que o paciente cumpre um total de 22 (vinte e dois) anos e 

04 (quatro) meses de reprimenda, no regime inicial fechado, estando preso desde 31 de 

dezembro de 1999, e que, no curso da execução, obteve decisão judicial favorável ao desconto 

dos dias remidos obtidos pelo trabalho. 

Reclama, porém, que o Juízo da 2ª Vara de Execuções Criminais de 

Presidente Prudente/SP, por  entender de que o tempo remido deve ser descontado do total da 

reprimenda executada, não aceitou que tal lapso temporal tivesse repercussão para fins de 

concessão de benefício.

Visando confrontar o referido decisum, foi impetrado prévio writ perante o 

Tribunal de Justiça a quo, que restou  indeferido liminarmente, em acórdão assim ementado:

"HABEAS CORPUS - REMIÇÃO - CONSIDERAÇÃO COMO PENA 
CUMPRIDA - WRIT UTILIZADO COMO SUBSTITUTO DO RECURSO 
DE AGRAVO - INDEFERIMENTO. O remédio heróico não pode ser 
utilizado para reexame de questão decidida pelo Juízo da Execução Penal. 
Ademais, ausente evidente constrangimento ilegal, o writ não deve ser 
utilizado para acelerar a tramitação de feitos, em respeito ao devido 
processo legal. Assim, cabe o seu indeferimento liminar, na forma do artigo 
663 do Código de Processo Penal c.c. o artigo 248 do Regimento Interno 
desta Egrégia Corte (fl. 6)"

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante alega que "a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal já consolidou entendimento no sentido de que a existência de recurso 

próprio ou de ação adequada à análise do pedido, não obsta à apreciação da questão na via de 

habeas corpus, tendo em vista sua celeridade e a possibilidade de reconhecimento de 

flagrante ilegalidade no ato recorrido, sempre que se achar em jogo a liberdade do paciente" 

(fl. 2), razão pela qual, do entendimento manifestado pela Corte Bandeirante resulta 

inquestionável ilegalidade. 
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Requer, liminarmente e no mérito, determinação no sentido de que os dias 

remidos sejam considerados pena efetivamente cumprida.

Foram prestadas informações às fls. 21/43 e às fls. 55/71.

Com vista dos autos, manifestou-se o Ministério Público Federal, em parecer 

da lavra do Subprocurador-Geral Wagner de Castro Mathias Netto, pela concessão parcial da 

ordem (fls. 72/74).

É o relatório.

 

Documento: 1082664 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/09/2011 Página  3 de 4



 
 

 
  

HABEAS CORPUS Nº 204.715 - SP (2011/0091121-5)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO. CÁLCULO DA 
PENA. PRÉVIA ORDEM INDEFERIDA LIMINARMENTE POR 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CONHECIMENTO DO SUPOSTO 
CONSTRANGIMENTO NESTA SEDE. INVIABILIDADE. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. INCURSÃO NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
DESNECESSIDADE. CABIMENTO DO WRIT. CONCESSÃO PARCIAL 
DA ORDEM. DETERMINAÇÃO DE APRECIAÇÃO DO MÉRITO DA 
ANTERIOR IMPETRAÇÃO.
1. A esta Corte compete apreciar os supostos constrangimentos ilegais 
oriundos de decisões provenientes de Tribunais de Justiça ou Cortes Regionais 
Federais. In casu, tendo o Sodalício de origem indeferido liminarmente a 
prévia ordem, sem adentrar ao mérito, não é possível a este Pretório conhecer 
das alegações, sob pena de indevida supressão de instância.
2. É assente neste Superior Tribunal o entendimento de que a existência de 
recurso próprio não configura óbice à apreciação de questões exclusivamente 
de direito na via do habeas corpus, desde que a análise da legalidade do ato 
coator prescinda de incursão na matéria fático-probatória. 
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, em menor 
extensão, para determinar ao Tribunal de origem que julgue o mérito do prévio 
writ.

 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Pretende-se, por meio da presente impetração, sejam os dias remidos  

considerados pena efetivamente cumprida.

Ab initio, verifica-se que a pretensão ora deduzida não pode ser enfrentada 

por esta Corte, porquanto não foi examinada pelo Tribunal de origem, que indeferiu 

liminarmente o mandamus originário, rejeitando a inicial, por inadequação da via eleita.

Vedada, assim, a análise da matéria pelo Superior Tribunal de Justiça, sob 

pena de indevida supressão de instância. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE. CONDENAÇÃO. PROIBIÇÃO DE APELAR EM 
LIBERDADE. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS PARA A 
CUSTÓDIA. MATÉRIA NÃO DEBATIDA PERANTE O TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO.

1. A questão acerca de suposta ausência de idônea fundamentação para 
a subsistência da custódia provisória do paciente não merece conhecimento 
eis que não posta sob análise do Tribunal a quo, evitando-se, assim, 
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indevida supressão de instância (Precedentes).

EXCESSO DE PRAZO. JULGAMENTO DA APELAÇÃO 
CONVERTIDO EM DILIGÊNCIA. AUTOS QUE JÁ RETORNARAM DA 
ORIGEM. CONCLUSÃO AO RELATOR. AUSÊNCIA DE LESÃO À 
RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO. CONSTRANGIMENTO NÃO 
EVIDENCIADO.

1. Não se vislumbra constrangimento por excesso de prazo tendo em 
vista que a prisão do paciente - autuado em flagrante no cometimento do 
crime de roubo circunstanciado - decorre de sentença condenatória que lhe 
impôs a pena de 6 anos de reclusão, já tendo os autos da apelação criminal 
retornado da Comarca de origem para seu reinterrogatório, encontrando-se 
conclusos ao Relator há dois meses.

2. Ordem parcialmente conhecida e, nesta parte, denegada.
(HC 136.704/SP, Rel. Ministro  JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 06/04/2010, DJe 19/04/2010)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ART. 33, § 
4º, DA LEI Nº 11.343/2006. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA 
CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. APELAÇÃO 
JULGADA APÓS A VIGÊNCIA DA NORMA. ACÓRDÃO OMISSO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. O tema que não foi examinado pelo Tribunal de origem não pode ser 
apreciado, agora, por esta Corte Superior de Justiça, sob pena de indevida 
supressão de instância.

2. Se a apelação da Defesa foi julgada quando já estava em vigor a Lei 
nº 11.343/2006, a Corte de origem deveria ter examinado a aplicabilidade da 
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, daquele diploma legal. 
A omissão do aresto atacado configura manifesto constrangimento ilegal, 
que deve ser sanado de ofício, para que o Tribunal de origem enfrente a 
matéria.

3. Writ não conhecido. Ordem concedida de ofício para determinar que 
o Tribunal de origem manifeste-se sobre a aplicação da causa de diminuição 
de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

(HC 106.887/MG, minha Relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
20/04/2010, DJe 10/05/2010)

PROCESSO PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ORDINÁRIO. ESTELIONATO. ART. 171, § 2º, I, DO CP. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO 
DA SANÇÃO. QUESTÕES NÃO APRECIADAS NO WRIT 
ORIGINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. OBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS LEGAIS QUE 
REGEM A MATÉRIA. FUNDAMENTAÇÃO EM DADOS CONCRETOS. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AFERIÇÃO DO 
QUANTUM ARBITRADO. IMPOSSIBILIDADE. VALORAÇÃO DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA CARENTE DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE DADOS CONCRETOS A 
EMBASAR A CUSTÓDIA CAUTELAR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA 
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EXTENSÃO, DEFERIDA EM PARTE.

1. Não tendo as matérias relativas à possibilidade de substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos e quanto à fixação do 
regime inicial de cumprimento da pena sido apreciadas pelo Tribunal de 
origem no julgamento do habeas corpus originário, a análise da controvérsia 
pelo Superior Tribunal de Justiça acarretaria indevida supressão de 
instância. Precedentes.

2. Eventual constrangimento ilegal na aplicação da pena, passível de ser 
sanado por meio de habeas corpus, depende, necessariamente, da 
demonstração inequívoca de ofensa aos critérios legais que regem a 
dosimetria da resposta penal, de ausência de fundamentação ou de flagrante 
injustiça.

3. Não se observa violação à regra legal contida nos arts. 59 e 68 do 
Código Penal, porque houve adequada fundamentação para a fixação da 
pena-base acima do mínimo legal diante da existência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis com base em dados concretos.

4. Vale consignar que a legislação penal brasileira não prevê um 
percentual para o aumento da reprimenda básica, cabendo ao julgador, 
dentro de seu livre convencimento, sopesar o quantum a ser aumentado, 
levando em conta o valor estipulado no preceito secundário da norma 
penal.

5.  A prisão preventiva é medida excepcional e deve ser decretada 
apenas quando devidamente amparada em fatos concretos que demonstrem 
a presença dos requisitos legais, em observância ao princípio constitucional 
da presunção de inocência, sob pena de antecipar reprimenda a ser 
cumprida no caso de eventual condenação.

6. Não se presta a justificar a prisão preventiva a simples referência à 
necessidade de se resguardar a futura aplicação da lei penal desvinculada de 
dados concretos.

7. Embora o acórdão impugnado tenha feito referência à "contumácia 
do agente na empreitada delitiva", o que, nos termos da jurisprudência do 
STJ, justificaria a imposição da cautela para garantia da ordem pública, não 
cabe ao Tribunal a quo, no julgamento de habeas corpus originário, suprir a 
deficiência ou ausência de fundamentação do decreto prisional.

8. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, deferida em parte 
para desconstituir o decreto prisional cautelar, determinando a expedição de 
alvará de soltura, caso o paciente não esteja preso por outro motivo, sem 
prejuízo de que venha a ser novamente decretada, com demonstração 
inequívoca de sua necessidade.

(HC 155.462/SP, Rel. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 10/05/2010)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. CRIME DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE DECORRENTE DE CERCEAMENTO DE DEFESA E DE 
ILEGALIDADE NA DOSIMETRIA DA PENA. HABEAS CORPUS  NÃO 
EXAMINADO  PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O pedido de nulidade por falta de intimação da defesa para oitiva de 
testemunhas e de ilegalidade da dosimetria da pena, ora deduzidos, não 
foram apreciados pelo Tribunal a quo, que negou conhecimento à ordem 
originária por entender que era inviável a análise da referida matéria, em 
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sede de habeas corpus.

2. Em sendo assim, como a matéria não foi debatida na instância 
originária, não há como ser conhecida a impetração, diante da flagrante 
incompetência desta Corte Superior Tribunal de Justiça para apreciar 
originariamente a matéria, sob pena de supressão de instância.

3. Contudo, não há óbice ao manejo do habeas corpus quando a análise 
da legalidade do ato coator prescindir do exame aprofundado de provas, 
como no caso.

4. Recurso não conhecido. Concedida a ordem, de ofício, para 
determinar que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo aprecie o 
mérito da impetração originária.

(RHC 23.194/SP, Rel. Ministra  LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/04/2010, DJe 10/05/2010)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE. EXCESSO 
DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. PREJUDICIALIDADE. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. ADITAMENTO. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CUSTÓDIA CAUTELAR. MATÉRIA SUPERADA PELO 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. ORDEM 
PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO CONCEDIDA.

1.  A alegação de excesso de prazo na formação da culpa resta 
prejudicada em face da superveniência da sentença condenatória.

2.  O trânsito em julgado da condenação prejudica o pedido de 
revogação da custódia cautelar.

3. A ausência de análise de matéria pela instância ordinária impede o 
conhecimento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida 
supressão de instância.

4. Atendidos os requisitos do art. 33, § 2º, b, do CP, faz jus o paciente 
à fixação do regime semiaberto para início de cumprimento de pena.

5. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, concedida apenas 
para fixar o regime semiaberto para cumprimento de pena.

(HC 104.162/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/04/2010, DJe 03/05/2010)

Urge elucidar, entretanto, que esta Corte Superior de Justiça já consolidou 

entendimento no sentido de que, o remédio heróico é admitido mesmo quando houver previsão 

legal de recurso específico, desde que a matéria ventilada no writ seja exclusivamente de 

direito, não havendo a necessidade de adentrar na seara fático-probatória. Não se tolera, 

exempli gratia, o não conhecimento do writ apenas por ser cabível o agravo em execução, 

desde que o objeto do pedido constitua matéria exclusivamente de direito, que não demande 

análise aprofundada dos elementos fáticos.

Assim, tratando-se de matéria exclusivamente de direito, é assente a 

jurisprudência desta Corte no sentido de permitir o manejo do habeas corpus contra decisão 

que esteja constrangendo ilegalmente a liberdade do paciente. Em tais situações, esta Corte 
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tem determinado que Tribunais Estaduais julguem o mérito da pretensão. Nesse sentido:  

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. TESE DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
QUESTÃO NÃO APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM, POR SER 
CABÍVEL, NA ESPÉCIE, AGRAVO EM EXECUÇÃO. 
DESNECESSIDADE, NA ESPÉCIE, DE EXAME APROFUNDADO DA 
PROVA. QUESTÃO DE DIREITO. VIABILIDADE DO WRIT 
ORIGINÁRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 

1. Não há impedimento ao conhecimento do writ pelo Tribunal a quo, 
nem se vislumbra, na espécie, inadequação da via eleita, uma vez que a 
análise da questão sub examine prescinde de qualquer incursão na seara 
probatória, tratando-se de questão de direito, consubstanciada na tese do 
preenchimento dos requisitos legais, nos termos do art. 112 da Lei de 
Execução Penal, segundo a redação dada pela Lei n.º 10.792/2003. 

(...)
3. Ordem concedida, para determinar que o eg. Tribunal de origem 

aprecie o mérito do habeas corpus originário, decidindo como entender de 
direito.

(HC 143.510/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 29/10/2009, DJe 30/11/2009)

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO DE PENA. 
DECRETO N.º 46.294/07. HABEAS CORPUS NÃO EXAMINADO PELO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA POR SER CABÍVEL NA ESPÉCIE AGRAVO 
EM EXECUÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 1. O pedido de 
comutação da pena, ora deduzido, não foi apreciado pelo Tribunal a quo, 
que negou conhecimento à ordem originária por entender que era inviável a 
análise da matéria, em sede de habeas corpus, por haver previsão de 
recurso específico para impugnar ato do Juiz das Execuções Penais. 

2. Apesar de ser o agravo o recurso próprio cabível contra decisão que 
resolve incidente em execução, não há óbice ao manejo do habeas corpus 
quando a análise da legalidade do ato coator prescindir do exame 
aprofundado de provas, como no caso, uma vez que o Decreto n.º 
6.294/2007 trata apenas de requisitos objetivos, não estabelecendo 
nenhuma exigência de cunho subjetivo para conceder os benefícios de que 
trata. 

3. Habeas corpus concedido para determinar que o Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo aprecie o mérito da impetração. 

(HC 133.885/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/08/2009, DJe 14/09/2009). 

Nesta senda, não configura óbice ao manejo do habeas corpus, por 

inadequação da via eleita, a existência de recurso próprio ou ação adequada à apreciação do 

pedido desde que a matéria análise da legalidade do ato coator prescinda de incursão na 

matéria fática, tratando-se de questão de direito.

Com efeito, constata-se, na espécie, a existência de constrangimento ilegal a 

ser sanado de ofício, pois a apreciação da tese defensiva, relativa ao cômputo dos dias 

remidos como pena efetivamente cumprida, é matéria de direito, que não demanda análise 
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percuciente de provas, razão pela qual deve a Corte estadual examinar o mérito do pedido. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, porém concedo a ordem de 

ofício, em menor extensão, para determinar que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

examine o mérito do pedido formulado no HC n.º 0004229-23.2011.8.26.0000.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0091121-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 204.715 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  42292320118260000  527108

EM MESA JULGADO: 22/08/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSÉ LUIZ ZILLI
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MANOEL MESSIAS DOS SANTOS JUNIOR (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, expedindo, contudo, 
ordem de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) votaram com 
a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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